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Informações

Diplomacia 
apóia cidadão 
no mundo 
globalizado

PEC 8/01 – De iniciativa do 
senador Osmar Dias (PDT-
PR), altera a Constituição 
para incluir chefes de 
missões diplomáticas de 
caráter transitório entre as 
autoridades cuja escolha 
seja aprovada previamente 
pelo Senado. 
PLS 55/05 – Proposto 
pelo senador Marcelo 
Crivella (PRB-RJ), dispõe 
sobre a criação do Dia de 
Celebração da Amizade 
Brasil-Argentina e dá outras 
providências.
PLC 17/06 – Trata da 
remuneração dos integrantes 
das carreiras de diplomata, 
ofi cial de chancelaria e 
assistente de chancelaria, 
além de outras providências.

Propostas em 
tramitação

A partir da metade do século 
passado, com o aumento 
acelerado do comércio 

entre os países e a evolução das 
comunicações e dos meios de 
transporte, cresceu a integração 
entre as nações. Com a chamada 
globalização, as economias pas-
saram a estar muito interligadas 
e, no caso brasileiro, resultou em 
emigração em larga escala. Hoje, 
há cerca de 1,5 milhão de brasilei-
ros vivendo no exterior, aos quais 
se somam cerca de 3,5 milhões 
que viajam todos os anos para 
fora do país.

Diante dessa realidade, a diplo-
macia adquiriu importância ainda 
maior. O Ministério das Relações 
Exteriores (ou Itamaraty) é o órgão 
do governo encarregado de auxiliar 
o presidente da República a defi -
nir e executar a política externa 
(objetivos e estratégias do país no 
relacionamento com os demais 
países) e de manter relações com 
os governos estrangeiros e os or-
ganismos internacionais.

Cabe ao Itamaraty trabalhar para 
que os acordos internacionais, em 
especial os comerciais, possam 
colaborar para o crescimento do 
país, e proteger e dar assistência ao 
cidadão brasileiro no exterior, além 
de promover a cultura e os produ-
tos nacionais no estrangeiro. Para 
representar o governo junto aos 
demais países e desempenhar suas 
funções, o Itamaraty conta com 99 
embaixadas, 54 consulados e vice-
consulados, além de dez missões, 
delegações e escritórios.

O diplomata é o servidor que 
de   ve facilitar a comunicação en-
tre as nações. Deve integrar-se, 
participar, ouvir e estudar muito 
para conhecer bem os interesses, 
os valores e a cultura do país que 
representa e daquele em que reside 
e trabalha. A vontade e a capaci-
dade de aprender diversos temas 
são muito importantes, uma vez 
que precisará tratar de assuntos 
políticos, econômicos, comerciais, 
científi cos, tecnológicos, culturais 
e administrativos, entre outros.

Representante das Nações Unidas, Carlos Lopes, e Celso Amorim 
(E), ministro das Relações Exteriores, hasteiam bandeira da ONU

O diplomata deve ser capaz 
de adaptar-se a diferentes 
condições de vida, já que 
poderá viver em países em 
situação de instabilidade 
política, social ou econômica, 
com riscos para a saúde ou a 
segurança. Outras vezes, ele 
próprio torna-se alvo de ações 
violentas com fi ns políticos.
Por determinação legal, o 
serviço diplomático brasileiro 
procura designar o funcionário 
para servir alternadamente em 
países onde as condições de 
vida são melhores e em lugares 
de condições de vida difíceis.
Para ser diplomata é preciso 
ser brasileiro nato, ter mais de 
18 anos, estar em dia com as 
obrigações eleitorais e militares 
e ter curso superior completo. A 
única maneira de ingressar na 
carreira é por meio do concurso 
público realizado todo ano pelo 
Instituto Rio Branco, órgão 
do Ministério das Relações 
Exteriores.
O concurso, muito disputado, 
é feito em três etapas e tem 
provas de Português, História 
do Brasil, História Mundial, 
Geografi a, Inglês, Francês ou 
Espanhol, Geografi a, Política 
Internacional, Noções de 
Direito, Direito Internacional 
Público e Noções de Economia. 
O candidato aprovado entra 
para a carreira diplomática 
como terceiro-secretário, com 
salário inicial de R$ 4.615,53.

Carreira envolve 
riscos e exige 
adaptação

Cada embaixada, consulado ou 
vice-consulado pode agir num de-
terminado território, a chamada 
jurisdição consular, defi nida pelo 
Itamaraty e aceita pelo país no 
qual está o serviço diplomático. 
Nessa jurisdição, a autoridade 
consular é o agente do governo 
brasileiro perante as autoridades 
locais e a comunidade de brasilei-
ros que aí residem, a quem deve 
proteger e auxiliar. Veja os deveres 
da autoridade consular.
 Zelar para que os brasileiros 

não sofram qualquer discri-
minação pela sua condição de 
estrangeiro ou de brasileiro.

 Prestar toda a assistência e 
proteção possíveis, estando o 
cidadão em situação regular 
ou irregular perante as leis 
locais.

 Em caso de desastres, ca-
tástrofes naturais ou outras 
emergências, procurar saber 
se há brasileiros feridos, de-
sabrigados ou mortos.

 Prestar assistência aos brasilei-
ros envolvidos em processos 
criminais e assegurar a eles, na 
medida do possível, o acesso 
aos serviços consulares.

 Instituir o Conselho de Cida-
dãos, para aconselhamento e 
auxílio aos brasileiros residen-
tes no exterior.

 Auxiliar o cidadão doente ou 
sem recursos na volta ao Brasil 
(repatriação).

 Expedir atestado de óbito de 
brasileiro falecido no exterior 
e ajudar a família no que for 
possível.

 Celebrar casamento entre bra-
sileiros.

 Expedir certidão de nasci-
mento de brasileiro nascido 

no exterior e documentos 
como procurações e relativos 
a procedimentos como eman-
cipação, sociedade, hipoteca.

 Alistar os brasileiros entre 18 
e 45 anos de idade no serviço 
militar.

 Alistar e recadastrar os eleito-
res brasileiros, e promover a 
votação.

 Receber a declaração de rendi-

mentos dos brasileiros.
 Conceder vistos nos passa-

portes de estrangeiros para 
viagem ao Brasil.

 Expedir passaporte ou autori-
zação de retorno ao Brasil para 
brasileiros.

Embaixadas representam o Brasil no exterior

Fonte: Ministério das Relações 
Exteriores – Manual de Serviço 
Consular e Jurídico – www2.mre.gov.
br/dac/ManualDCJ0.htm

É direito do cidadão procurar 
o consulado ou a embaixada do 
Brasil e pedir ajuda. Todos dispõem 
de plantão 24 horas para estes e 
outros casos.
 Em caso de passaporte e outros 

documentos roubados, informe a 
polícia local e solicite um boletim 
de ocorrência. Somente com esse 
documento um novo passaporte 
poderá ser solicitado à autorida-
de consular brasileira.
 Em situações inesperadas, como 

desastres, catástrofes naturais, 
atentados ou confl itos armados, 
procure imediatamente a embai-

xada ou consulado para solicitar 
orientação.
 Em caso de grave problema de 

saúde, consulte a autoridade 
consular sobre a existência de 
clínicas ou hospitais gratuitos ou 
sobre quais serviços procurar.
 Informe imediatamente à auto-

ridade consular o falecimento 
de brasileiro, para que sejam 
providenciados os documentos 
necessários.
 Em caso de furto, roubo, seqües-

tro e outras questões de polícia, 
peça à autoridade consular que 
acompanhe as investigações.

 Em caso de prisão, solicite que a 
autoridade local entre em contato 
com a autoridade consular brasi-
leira para ajudá-lo a providenciar 
a assistência jurídica e, se dese-
jar, informar a seus familiares no 
Brasil sobre sua situação. 
Se não houver serviço diplomáti-

co brasileiro na localidade, procure 
as representações da Argentina, 
Paraguai, Uruguai, Bolívia ou Chi-
le, que poderão ajudar em razão de 
um acordo de cooperação fi rmado 
entre esses países e o Brasil.

As leis de cada país deter-
minam em que condições um 
estrangeiro pode trabalhar. O 
imigrante que exerce alguma 
atividade sem estar cumprindo 
essas exigências comete crime e 
pode ser preso a qualquer mo-
mento. Alguns países possuem 
prisões específi cas para os ile-
gais, mas em outros o imigrante 
pode fi car preso junto com cri-
minosos comuns.

Em geral, a pena para um 
trabalhador ilegal é a deportação 
para o seu país de origem. Só que 
a volta para casa não é imediata. 
Deve-se enfrentar primeiro um 
processo judicial. Depois, espe-
rar que o governo local compre a 

passagem de volta. 
Há casos 
em que o 
deporta-
do aguar-
da vários me-
ses preso antes de 
ser mandado de volta ao 
Brasil e a autoridade consular 
brasileira não pode interferir no 
processo.

O trabalhador estrangeiro ile-
gal fi ca totalmente desamparado 
com relação a direitos trabalhis-
tas e previdenciários e está à 
mercê de indivíduos e empresas 
que o exploram por não dispor de 
meios legais para se defender. 

Antes de emigrar, procure a 

emba ixada 
ou  consu -
lado do país 
para onde deseja ir para saber 
todos os detalhes sobre as exi-
gências e documentos necessá-
rios para poder trabalhar legal-
mente lá.

Fonte: Ministério das Relações 
Exteriores – www.mre.gov.br

Emergência no exterior? Procure o consulado

Trabalhar ilegalmente dá cadeia e deportação
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